
MARINHA DO BRASIL
COMANDO DA  FLOTILHA DO AMAZONAS

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

OM: Comando da Flotilha do Amazonas 
Setor Requisitante: Seção de Logística
Responsável: 2º Tenente João Pedro Ferreira Almeida NIP: 17.0129.02
E-mail: joao.pedro.ferreira@marinha.mil.br TEL: (92) 2123-4614

1. Descrição:

A aquisição de Material para manutenção de viaturas, visa atender os reparos das viaturas 
do Comando da Flotilha do Amazonas, subordinada ao Comando do 9° Distrito Naval, situada 
no endereço direcionado no Termo de Referência. Conclusão da contratação pretendida para 
AGO/2027.

( X ) Material:  ( X ) Consumo (   ) Permanente
(    ) Serviços: (   ) Não continuado  (   ) Continuado   (  ) Prazo Indeterminado*
(    ) Obras  (  ) Serviços de Engenharia
2. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado ou compra

O Comando da Flotilha do Amazonas, com o objetivo de garantir as condições mínimas 
de operacionalidade, segurança e conservação dessas viaturas, classifica a presente demanda 
como  de  prioridade  média,  fazendo-se  necessária  a  aquisição  de  peças  de  reposição.  A 
aquisição proposta visa garantir a continuidade dos atendimentos operacionais, preservando os 
meios e assegurando a funcionalidade desta Organização Militar.

3. Quantidade a ser contratada
Conforme descrito no Termo de Referência.
4. Indicação do militar responsável:
Responsável: 2ºSG-CO ANTUNES NIP: 10.0204.62

E-mail: nascimento.antunes@marinha.mil.br TEL: (92) 2123-4614

5. Valor estimado: 
Conforme disponibilidade orçamentária

6. Informações Orçamentárias:
As despesas decorrentes da contratação têm seguinte classificação orçamentária:
6.1. Gestão/Unidade: 0001/788100;
6.2. Fonte de Recursos: 1050000144;
6.3. Programa de Trabalho: 236885;
6.4. Elemento de Despesa: 339030; 
6.5. Plano Interno: Z4C3SLNL0; 

mailto:joao.pedro.ferreira@marinha.mil.br


Manaus-AM, na data da assinatura.

GLEBERTON DO NASCIMENTO ANTUNES 
2ºSG-CO

Auxiliar da Subseção de Intendência 

JOÃO PEDRO FERREIRA ALMEIDA
Segundo-Tenente (IM)

Ajudante da Subseção de Controle de Recursos 



MARINHA DO BRASIL
ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

OM: Estação Naval do Rio Negro
Setor Requisitante:  Seção de Transportes e Manutenção de Viaturas
Responsável: 1ºSG-CA LEANDRO PEREIRA ALVES NIP: 05.0186.84
E-mail: leandropereira@marinha.mil.br TEL: (92)2123-4514

1. Descrição:

A aquisição de Material para manutenção de viaturas, visa atender os reparos das viaturas 
da Estação Naval Rio Negro subordinada ao Comando do 9° Distrito Naval, situada no endereço 
direcionado no Termo de Referência. Conclusão da contratação pretendida para AGO/2027.

( X ) Material:  ( X ) Consumo (   ) Permanente
(    ) Serviços: (   ) Não continuado  (   ) Continuado   (  ) Prazo Indeterminado*
(    ) Obras  (  ) Serviços de Engenharia
2. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado ou compra

A  Seção  de  Transportes  e  Manutenção  de  Viaturas na  Estação  Naval  do  Rio  Negro, 
subordinada ao Comando do 9º Distrito Naval, é responsável pela manutenção preventiva e 
corretiva de um total de 17 veículos administrativos e operacionais, destinados ao atendimento 
das necessidades da Estação e das OM’s situadas em Manaus.

Com  o  objetivo  de  garantir  as  condições  mínimas  de  operacionaliade,  segurança  e 
conservação dessas viaturas, classifica-se a presente demanda como de prioridade média  e faz-
se necessária a aquisição de peças de reposição. 

A  aquisição  proposta  visa  garantir  a  continuidade  do  atendimento  das  demandas 
preservando os meios e assegurando a funcionalidade desta Organização Militar.

3. Quantidade a ser contratada
A quantidade encontra-se em Tópico específico dos Estudos Preliminares, apêndice do Termo de 
Referência.
4. Indicação do militar responsável:
Responsável: 1ºSG-CA LEANDRO ALVES NIP: 05.0186.84

E-mail: leandropereira@marinha.mil.br TEL: (92) 2123-4514

5. Valor estimado :Estimativa do valor da contratação Conforme disponibilidade orçamentária

6. Informações Orçamentárias:
As despesas decorrentes da contratação têm seguinte classificação orçamentária:
6.1. Gestão/Unidade: 52431;
6.2. Fonte de Recursos: 1050000144;
6.4. Elemento de Despesa: 339030; 



6.5. Plano Interno: Z4C3SLN01L0; 

Manaus-AM, na data da assinatura.

LEANDRO PEREIRA ALVES
Primeiro-Sargento (CA)

Despachante

KELLY CRISTINA DA SILVA BARBOSA FINI
Primeiro-Tenente(RM2-T)

Encarregada da Divisão de Pessoal

Assinatura Digital Institucional

Leandro P. Alves
056.***.***-20

30/09/2026 15:43:11 -03 CPF



MARINHA DO BRASIL
ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE DISPENSA ELETRÔNICA

Autorizo a abertura do Processo de Dispensa Eletrônica n°  49/2026,  conforme o art.  75, 
inciso  I, da  Lei  14.133/2021,  motivado  pelo  cumprimento  do  art.  72  da  Lei  14.133/2021, 
referente  a  Aquisição  de  peças  de  reposição  de  viaturas  (insumos)  a  fim  de  atender  as 
necessidades da Estação Naval Rio Negro, do Comando do 9° Distrito Naval e suas Organizações 
Militares subordinadas na área de Manaus-AM, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento,  especificados no Termo de Referência do processo nºNUP: 
63160.001340/2026-82

RODRIGO SILVA DIAS
Capitão de Fragata

Ordenador de Despesas
 ASSINADO DIGITALMENTE

Assinatura Digital Institucional

Rodrigo S. Dias
055.***.***-45

07/10/2026 11:39:05 -03 CPF
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MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES, EXCETO TIC

LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DIRETA

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

(Processo Administrativo n° 63160.001340/2026-82)

Número da dispensa 49/2026

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de peças de reposição de viaturas (insumos) a fim de atender as necessidades da Estação 
Naval Rio Negro, do Comando do 9° Distrito Naval e suas Organizações Militares subordinadas na área de 
Manaus-AM, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE MEDIDA

QUANTID

ADE

VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

1 Jogo de pastilha de freio 

dianteiro PD/13-NA

321656 UN 2 R$ 45,84 R$ 91,68 

2 Jogo de pastilha de freio 

dianteiro PD/2195

246903 UN 2 R$ 253,73 R$ 507,46

3 Jogo de pastilha de freio 

dianteiro ABS PD/365

616850 UN 2 R$ 153,96 R$ 307,92

4 Jogo de pastilha de freio 

dianteira P115NA

617044 UN 2 R$ 82,31 R$ 164,62

5 Jogo de pastilha de freio 

dianteira  P82

618706 UN 2 R$ 52,02 R$ 104,04

6 Óleo lubrificante sintético 

5W20

461562 L 12 R$ 48,39 R$ 580,68

7 Óleo lubrificante semi-

sintético 75W90

611944 L 4 R$ 55,46 R$ 221,84
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8 Óleo lubrificante 15W40 472896 L 8 R$ 26,78 R$ 214,24

9 Filtro de combustível 

Diesel FCD0775

457391 UN 2 R$ 55,85 R$ 111,70

10 Filtro de combustível 

KL582

460060 UN 3 R$ 11,87 R$ 35,01

11 Filtro de combustível 

KL583

460160 UN 2 R$ 12,63 R$ 25,26

12 Filtro de combustível refil 

KX268D

450584 UN 5 R$ 30,99 R$ 154,95

13 Filtro de combustível 

KX444D

246496 UN 4 R$ 49,92 R$ 199,68

14 Filtor de óleo lubrificante 

com porca OC522

463497 UN 2 R$ 13,84 R$ 27,68

15 Filtro de óleo lubrificante 

GM todos OC90

345795 UN 2 R$ 12,88 R$ 25,76

16 Filtro de óleo lubrificante 

refil OX1016D 

627312 UN 2 R$ 31,88 R$ 63,76

17 Filtro de óleo lubrificante 

refil OX1032D

297977 UN 2 R$ 25,82 R$ 51,64

18 Filtro de ar do motor 

JFA507

616057 UN 2 R$ 58,40 R$ 116,80

19 Filtro de ar do motor 

ART9614

457373 UN 2 R$ 27,03 R$ 54,06

20 Filtro de ar do motor     

LX 1070

450429 UN 3 R$ 125,21 R$ 375,63

21 Filtro de ar do motor 

LX1716 

457329 UN 3 R$ 106,91 R$ 320,73

22 Filtro de ar do motor 

LX2125

479235 UN 2 R$ 71,09 R$ 142,18

23 Filtro de ar do motor 

LX3679

627313 UN 2 R$ 58,21 R$ 116,42
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24 Filtro de ar do motor 

LX3680

457377 UN 3 R$ 78,86 R$ 236,58

25 Filtro de ar do motor 

LX523

335239 UN 2 R$ 12,05 R$ 24,10

26 Bateria Moura 100AH 297068 UN 2 R$ 1.280,00 R$ 2.560,00

27 Bateria Moura 150AH 297065 UN 2 R$ 1.450,00 R$ 2.900,00

28 Bateria Moura M60AH 238296 UN 2 R$ 590,00 R$ 1.180,00

29 Bateria Moura M90AH 245348 UN 2 R$ 995,00 R$ 1.990,00

TOTAL 81 R$ 5.816,93 R$ 12.905,02

1.1.1.Estimativas  de  consumo  individualizadas,  do  órgão  gerenciador  e  órgão(s)  e  entidade(s) 
participante(s).

Órgão Gerenciador: Estação Naval do Rio Negro (ENRN)

item
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIF.

UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

Mínima

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
Jogo de pastilha de freio 

dianteiro PD/13-NA UN 1 1 1

2
Jogo de pastilha de freio 

dianteiro PD/2195 UN 1 1 1

3
Jogo de pastilha de freio 

dianteiro ABS PD/365 UN 1 1  1

4
Jogo de pastilha de freio 

dianteira P115NA UN 1 1 1
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5
Jogo de pastilha de freio 

dianteira  P82 UN 1 1 1

6
Óleo lubrificante 

sintético 5W20 L 4 6 6

7
Óleo lubrificante semi-

sintético 75W90 L 1 2 2

8 Óleo lubrificante 15W40 L 2 4 4

9
Filtro de combustível 

Diesel FCD0775 UN 1 1 1

10
Filtro de combustível 

KL582 UN 1 1 1

11
Filtro de combustível 

KL583 UN 1 1 1

12
Filtro de combustível 

refil KX268D UN 1 1 1

13
Filtro de combustível 

KX444D UN 1 1 1

14
Filtor de óleo lubrificante 

com porca OC522 UN 1 1 1

15
Filtro de óleo lubrificante 

GM todos OC90 UN 1 1 1

16
Filtro de óleo lubrificante 

refil OX1016D UN 1 1 1

17
Filtro de óleo lubrificante 

refil OX1032D UN 1 1 1
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18
Filtro de ar do motor 

JFA507 UN 1 1 1

19
Filtro de ar do motor 

ART9614 UN 1 1 1

20
Filtro de ar do motor     

LX 1070 UN 1 2 2

21
Filtro de ar do motor 

LX1716 UN 1 2 2

22
Filtro de ar do motor 

LX2125 UN 1 1 1

23
Filtro de ar do motor 

LX3679 UN 1 1 1

24
Filtro de ar do motor 

LX3680 UN 1 2 2

25
Filtro de ar do motor 

LX523 UN 1 1 1

26 Bateria Moura 100AH UN 1 1 1

27 Bateria Moura 150AH UN 1 1 1

28 Bateria Moura M60AH UN 1 1 1

29 Bateria Moura M90AH UN 1 1 1



P á g i n a  6 | 30
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025

Órgão Participante:  Comando da Flotilha do Amazonas (ComFlotAM)

item
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIF.

UNIDADE

DE

MEDIDA

REQUISIÇÃO

Mínima

REQUISIÇÃO

Máxima

Quantidade

total

1
Jogo de pastilha de freio 

dianteiro PD/13-NA UN 1 1 1

2
Jogo de pastilha de freio 

dianteiro PD/2195 UN 1 1 1

3
Jogo de pastilha de freio 

dianteiro ABS PD/365 UN 1 1  1

4
Jogo de pastilha de freio 

dianteira P115NA UN 1 1 1

5
Jogo de pastilha de freio 

dianteira  P82 UN 1 1 1

6
Óleo lubrificante 

sintético 5W20 L 4 6 6

7
Óleo lubrificante semi-

sintético 75W90 L 1 2 2

8 Óleo lubrificante 15W40 L 2 4 4

9
Filtro de combustível 

Diesel FCD0775 UN 1 1 1

10
Filtro de combustível 

KL582 UN 1 1 1

11
Filtro de combustível 

UN 1 1 1
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KL583

12
Filtro de combustível 

refil KX268D UN 1 1 1

13
Filtro de combustível 

KX444D UN 1 1 1

14
Filtor de óleo lubrificante 

com porca OC522 UN 1 1 1

15
Filtro de óleo lubrificante 

GM todos OC90 UN 1 1 1

16
Filtro de óleo lubrificante 

refil OX1016D UN 1 1 1

17
Filtro de óleo lubrificante 

refil OX1032D UN 1 1 1

18
Filtro de ar do motor 

JFA507 UN 1 1 1

19
Filtro de ar do motor 

ART9614 UN 1 1 1

20
Filtro de ar do motor     

LX 1070 UN 1 1 1

21
Filtro de ar do motor 

LX1716 UN 1 1 1

22
Filtro de ar do motor 

LX2125 UN 1 1 1

23
Filtro de ar do motor 

LX3679 UN 1 1 1
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24
Filtro de ar do motor 

LX3680 UN 1 1 1

25
Filtro de ar do motor 

LX523 UN 1 1 1

26 Bateria Moura 100AH UN 1 1 1

27 Bateria Moura 150AH UN 1 1 1

28 Bateria Moura M60AH UN 1 1 1

29 Bateria Moura M90AH UN 1 1 1

1.2. Os  bens  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,  conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar e em estrita observância ao art. 6º, 
inciso XLI, e ao art. 29 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, atendendo aos critérios 
de estrita necessidade, economicidade e eficiência, conforme as diretrizes do Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado a partir 
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Na presente Dispensa Eletrônica adotou-se o Sistema de Registro de Preços (SRP), justificado pela 
necessidade de atender, de forma eficiente e econômica, a demandas comuns a mais de um ente/órgão, 
permitindo a realização de uma única licitação para futuras e eventuais contratações. Tal modelo promove 
ganho de escala, padronização e racionalização dos procedimentos administrativos, reduzindo custos e 
tempo processual, acordo inciso III do Artº 3 do Decreto nº 11.462/2023

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme consta das 
informações básicas desse Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
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3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser  atendidos  os  seguintes  requisitos,  que  se  baseiam no  Guia  Nacional  de 
Contratações Sustentáveis:

4.1.1 Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002 (Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 
para a gestão dos resíduos da construção civil, com alterações introduzidas pelas Resoluções CONAMA 
nº 348/2004, n° 431/2011, n° 448/2012 e 469/2015).

4.1.2 Lei  n°  12.305/2010  –  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos (alterada  pela  Lei  nº 
14.026/2020);e

4.1.3 Instrução  Normativa  SLTI/MPOG  n°  1,  de  19/01/2010  (Dispõe  sobre  os  critérios  de 
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências).

Indicação de marcas ou modelos

4.2. Na  presente  contratação  será  admitida  a  indicação  da(s)  seguinte(s)  marca(s), 
característica(s)  ou  modelo(s),  de  acordo  com as  justificativas  contidas  nos  Estudos 
Técnicos Preliminares: (...).

Da vedação de contratação de marca ou produto 

4.3.  Não há vedação a marca ou produto nesta contratação, devendo o fornecedor atender 
aos requisitos previstos neste Termo de referência

Da exigência de carta de solidariedade

4.4. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida do licitante/interessado 
provisoriamente classificado em primeiro lugar,  nos termos do edital  ou do aviso de 
contratação  direta, carta  de  solidariedade  emitida  pelo  fabricante,  que  assegure  a 
execução do contrato.

Subcontratação

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

4.7. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.7.1 A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o 
prêmio nas datas convencionadas. 

4.7.2 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do 
contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.
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4.7.3 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

4.7.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique 
descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

4.7.5 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de 
garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,  
prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante 
de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança 
bancária ou títulos de capitalização.

4.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período,  contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do 
apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro 
até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data 
em que for notificada. 

4.11. O Contratante executará a  garantia  na forma prevista  na legislação que rege a 
matéria.

4.11.1 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser  notificado pelo Contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

4.11.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia,  ocorrido o  sinistro  durante a  vigência  da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

4.12. Extinguir-se-á  a  garantia  com  a  restituição  da  carta  fiança,  autorização  para  a 
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao 
resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante 
termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

4.12.1 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

4.12.2 A  Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual  antes do término da 
vigência da apólice.

4.13. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente.

4.14. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste Termo de Referência.

4.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado.
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4.16. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista neste Termo de Referência.

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte:

4.17. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento 
do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.17.1  Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor  da  cota  principal  ou,  diante  de  sua  recusa,  aos  fornecedores  remanescentes,  desde  que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

4.17.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço.

4.17.3 Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados 
os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, 
conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º, do Decreto n. 8.538, de 2015.

4.17.3.1. I   -  Deverá  realizar  processo  licitatório  destinado  exclusivamente  à  participação  de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014);

4.17.3.2. III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014).

4.17.4 Neste certame a cota reservada estipulada está entre 15% e 25% do valor da cota principal, 
quais são: Item 281 ao 296 das cotas principais especificadas no apenso “I”.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da Nota de Empenho, 
em remessa única ou parcelada, dependendo da demanda da Organização Militar.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereços:

5.3.1 ENRN - Estação Naval do Rio Negro: VILA BURITI - Rua Rio Itaquaí s/nº - Vila Buriti 
- Manaus, AM - CEP 69.072-080;

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor)

5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
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5.6. A  garantia  abrange  a  realização  da  manutenção  corretiva  dos  bens  pelo  próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 
as normas técnicas específicas. 

5.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e 
correções necessárias. 

5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões 
de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação 
do equipamento. 

5.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até XX (xxxxx) dias úteis, já incluído nesse 
prazo  o  tempo  necessário  para  eventual  retirada  e  devolução  do  bem,  a  cargo  do 
Contratado.

5.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 
aceita pelo Contratante. 

5.11. Na  hipótese  do  subitem acima,  o  Contratado  deverá  disponibilizar  equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos. 

5.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante  ou  a  apresentação  de  justificativas  pelo  Contratado,  fica  o  Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 

5.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial.

6.2. Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias 
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.13. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da 
contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso 
necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de  imperfeições  técnicas, 
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

Gestor do Contrato

6.16. Cabe ao gestor do contrato:

6.16.1 coordenar  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração.
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6.16.2 acompanhar  os  registros  realizados  pelos  fiscais  do  contrato,  de  todas  as  ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.16.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho 
de despesa  e  pagamento,  e  anotará  os  problemas que  obstem o  fluxo  normal  da  liquidação e  do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.16.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  Contratado,  com  menção  ao  seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.16.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para 
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.16.6 elaborar  relatório  final  com informações sobre  a  consecução dos  objetivos  que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.

6.16.7 enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave.

7.2.4 Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por 
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias
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7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (zero, cinco por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% 
(zero, cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (zero, cinco por cento) 
a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 
“d”, de 0,5% (zero, cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (zero, cinco por cento) 
a  30% (trinta  por  cento)  do  valor  da  contratação  [,  ressalvadas  as  seguintes  infrações  também 
enquadráveis nessa alínea:]

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)  dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei  nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar  e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1 Para  a  garantia  da  ampla  defesa  e  contraditório,  as  notificações  serão  enviadas 
eletronicamente  para  os  endereços  de  e-mail  informados  na  proposta  comercial,  bem  como  os 
cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 
considerados  de  uso  contínuo  da  empresa,  não  cabendo  alegação  de  desconhecimento  das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:
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7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5 a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção,  informar e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,  
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
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8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30  
(trinta) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O  prazo  para  a  solução,  pelo  Contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante 
a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório  ou definitivo  não excluirá  a  responsabilidade civil  pela  solidez e  pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso 
do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da  
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior  será reduzido à metade,  mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar  se a nota fiscal  ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

8.12.1 o prazo de validade;

8.12.2 a data da emissão; 

8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.12.4 o período respectivo de execução do contrato; 

8.12.5 o valor a pagar; e 

8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
ao Contratante;

8.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
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8.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo,  apresente sua defesa.  O prazo poderá ser prorrogado uma vez,  por igual  período,  a critério do 
Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá 
comunicar  aos  órgãos responsáveis  pela  fiscalização da regularidade fiscal  quanto  à  inadimplência  do 
Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo  a  irregularidade,  o  Contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  Contratado  serão  atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice INCC de correção monetária.

Forma de pagamento

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração 
de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito  e  a  realização dos pagamentos respectivos  também se condicionam à regularidade fiscal  e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 
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licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos  
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e 
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime 
jurídico  de  direito  público  incidente  sobre  os  contratos  administrativos,  incluindo  a  possibilidade  de 
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.27.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do Contratado.

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa 
SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.

Reajuste

8.29. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INCC., exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.30. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.

8.31. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.32. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),  obrigatoriamente,  o(s) 
definitivo(s).

8.33. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.34. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.35. O reajuste será realizado por apostilamento.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na 
modalidade Dispensa por SRP sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO

Critérios de aceitabilidade de preços

9.2. Em se  tratando de  contratação  para  registro  de  preços,  caso  adotado  o  critério  de 
julgamento  de menor  preço  ou  de  maior  desconto  por  grupo de  itens,  o  critério  de 
aceitabilidade de preços unitários máximos será: 

9.2.1 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

Exigências de habilitação
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9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.4. pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5. empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta 
Comercial da respectiva sede;

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;

9.8. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como sua  sede,  conforme  Instrução  Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

9.9. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,  
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz;

9.11. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12. Os  documentos  apresentados  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;

9.14. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da  
Fazenda Nacional;

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.16. Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a 
apresentação  de  certidão  negativa  ou  positiva  com efeito  de  negativa,  nos  termos  do  Título  VII-A  da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
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9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,  
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, 
caso se trate  de pessoa física,  desde que admitida a  sua participação na licitação/contratação,  ou de 
sociedade simples;

9.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.23. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 
(LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos;

9.25. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

9.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor.

Qualificação Técnica
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9.27.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato ou do aceite de instrumento equivalente, da solicitação de registro 
perante a entidade profissional competente no Brasil.

Disposições gerais sobre habilitação

9.28. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre.

9.29. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas.

9.30. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

9.31. Se o fornecedor for  a matriz,  todos os documentos deverão estar  em nome da matriz,  e se o 
fornecedor for a filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial,  exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz.

9.32. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com diferenças  de  números  de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado da contratação possui não caráter sigiloso 

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação  entre  Contratante  e  Contratado,  conforme  especificado  na  matriz  de  risco 
constante do Contrato.

10.3. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações:

10.3.1 em caso  de  força  maior,  caso fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em decorrência  de  fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.3.2 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.3.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou

10.3.4 poderão  ser  repactuados,  a  pedido  do  interessado,  conforme critérios  definidos  para  a 
contratação.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/unidade: 52431

II) Fonte de recursos:  1050000144;

III) Elemento de despesa:  339030; e

IV) Plano interno:Z4C3SLN01L0.

11.3. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após 
aprovação da Lei  Orçamentária  respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Manaus, AM, na data de assinatura.

KELLY CRISTINA DA SILVA BARBOSA FINI
Primeiro-Tenente (RM2-T)

Encarregada da Divisão de Pessoal
ASSINADO DIGITALMENTE

ANDERSON ALONSO LACERDA RANGEL
Capitão de Corveta

Chefe do Departamento de Administração
ASSINADO DIGITALMENTE

A aquisição do objeto desta contratação motiva-se pela necessidade de manter a capacidade operativa 
das unidades de superfície e de tropa das Organizações Militares da Marinha do Brasil e contribui para 
a aplicação do Poder Naval na área do Comando do 9° Distrito Naval.

Aprovo este Termo de Referência de acordo com o Art. 14, inciso II do Decreto 10.024/2020, tendo por 
base que os preceitos legais envolvidos na presente licitação foram cumpridos e a necessidade de 
contratação restou justificada e comprovada pelo presente documento.

RODRIGO SILVA DIAS
Capitão de Fragata

Ordenador de Despesas
 ASSINADO DIGITALMENTE
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ANEXO I
Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 
84, de 17 de maio de 2024)

OU

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de obrigações 
futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do valor - art. 95, inciso II, da 

Lei n. 14.133/2021)

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias , contado a partir da data de sua convocação, para 
aceitar o instrumento equivalente ao contrato  Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 
pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que:

1.3.1 referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei 
nº 14.133/2021;

1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no  Edital, no Termo de 
Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
Termo de Referência e seus anexos;

3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 
propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4 Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  contratual  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo 
Contratado;

3.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;
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3.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

3.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8 Explicitamente emitir  decisão sobre todas as solicitações e  reclamações relacionadas à 
execução  contratual,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.8.1.  A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias,, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

3.1.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo Contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

3.1.10 Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

3.2. A Administração não responderá  por  quaisquer  compromissos assumidos  pelo  Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada;

4.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor;

4.1.3 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,  caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;

4.1.7 Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de 
Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
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4.1.7.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do Contratado; 

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

4.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação;

4.1.9 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.10 Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.

4.1.11 Manter,  durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação 
direta; 

4.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação;

4.1.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela 
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

4.1.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

4.1.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº  
14.133, de 2021;

4.1.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;

4.1.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das obrigações assumidas, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência;

4.1.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução contratual;

4.1.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.20 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.
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4.1.21 Não permitir  a  utilização de qualquer  trabalho do menor  de dezesseis  anos,  exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.1.22 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 
no trabalho;

4.1.23 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

4.1.24 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

4.1.25 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de 
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

4.1.26 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 
ambiente de trabalho.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 
até  a  conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração  providenciar  a 
readequação do cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando  a  não  conclusão  do  objeto  referida  no  item  anterior  decorrer  de  culpa  do 
Contratado:

5.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e

5.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do 
prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto.

5.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

5.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.5.3 Indenizações e multas.

5.6. A  extinção  contratual  não  configura  óbice  para  o  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
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5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 
fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos  omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.  124 e seguintes da Lei  nº 
14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 
contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de  
1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Seção Judiciária do Amazonas - Justiça Federal, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133, de 2021.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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ANEXO II
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e 
concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital OU Aviso de Contratação Direta, no Termo de 
Referência  e  nos  demais  anexos  a  que  se  refere  o  Pregão/Concorrência/Dispensa  Eletrônica 
nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das 
informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________
(Nome e Cargo do Representante Legal)

Assinatura Digital Institucional

Leandro P. Alves
056.***.***-20

30/09/2026 15:43:36 -03 CPF



MARINHA DO BRASIL 
ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO

LISTA DE VERIFICAÇÃO
Numero da Dispensa 49/2026 NUP:  63160.001340/2026-82

(Dispensas de licitação em geral)

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - VERIFICAÇÃO COMUM 
A TODAS AS CONTRATAÇÕES DIRETAS

SIM, NÃO ou NÃO SE APLICA.
Caso negativo, justificar.

Abertura de processo administrativo com a devida 
autorização da Autoridade Competente.

SIM

Designação de Equipe de Planejamento e Ciência 
da equipe.

SIM

Documento de Formalização de Demanda. SIM
Estudo Técnico Preliminar. N/A
O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a 
descrição  da  necessidade,  a  estimativa  do 
quantitativo, a estimativa do valor, a manifestação 
sobre o parcelamento e a manifestação sobre a
viabilidade da contratação?

N/A

Plano de Gerenciamento de Riscos. N/A
Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares 
ou  a  Análise  de  Riscos,  houve  manifestação
justificando a ausência do documento?

SIM

Termo de Referência. SIM
Dotação Orçamentária. SIM
Pesquisa de Preços. SIM
Mapa Comparativo de Preços. SIM

Manaus, AM, na data da assinatura.

LEANDRO PEREIRA ALVES
Primeiro-Sargento (CA)

Despachante
ASSINADO DIGITALMENTE

Assinatura Digital Institucional

Leandro P. Alves
056.***.***-20

30/09/2026 15:43:26 -03 CPF



 

MARINHA DO BRASIL

ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, que foram consultadas as licitações vigentes dessa UGE, 

não possuindo nenhum item licitado similar ao solicitado.

Manaus AM, na data da assinatura.

LEANDRO PEREIRA ALVES 
Primeiro-sargento(CA)

Despachante
ASSINADO DIGITALMENTE

Assinatura Digital Institucional

Leandro P. Alves
056.***.***-20

30/09/2026 15:43:20 -03 CPF



MARINHA DO BRASIL
ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO

Declaração de justificativa para apenas UM ORÇAMENTO

Tendo em vista que apenas uma empresa se interessou pelo fornecimento de 
orçamento,  após  várias  tentativas  de  contato  com  diversos  fornecedores e 
considerando a emergência para a aquisição desses serviços. Decidimos por perseguir 
com um único orçamento.

                                                                              Manaus-AM,  na data da assinatura. 

LEANDRO PEREIRA ALVES
Primeiro-Sargento(MC)

Supervisor da Seção de Transporte e Manutenção de Viaturas
ASSINADO DIGITALMENTE

Assinatura Digital Institucional

Leandro P. Alves
056.***.***-20

30/09/2026 15:43:20 -03 CPF



ITEM DESCRIÇÃO UN. CATMAT QUANT. EMPRESAS PREÇO MÉDIO TOTAL

PMZ

1 JOGO DE PASTILHA DE FREIO DIANTEIRO PD/13-NA UN 321656 2 R$ 45,84 R$ 45,84 R$ 91,68

2 JOGO DE PASTILHA DE FREIO DIANTEIRO PD/2195 UN 246903 2 R$ 253,73 R$ 253,73 R$ 507,46

3 JOGO DE PASTILHA DE FREIO DIANTEIRO PD/365 UN 616850 2 R$ 153,96 R$ 153,96 R$ 307,92

4 JOGO DE PASTILHA DE FREIO DIANTEIRO P115NA UN 617044 2 R$ 82,31 R$ 82,31 R$ 164,62

5 JOGO DE PASTILHA DE FREIO DIANTEIRO P82 UN 618706 2 R$ 52,02 R$ 52,02 R$ 104,04

6 ÓLEO LUBRIFICANTE SINTÉTICO 5W20 L 461562 12 R$ 48,39 R$ 48,39 R$ 580,68

7 ÓLEO LUBRIFICANTE SEMI-SINTÉTICO 75W90 L 611944 4 R$ 55,46 R$ 55,46 R$ 221,84

8 ÓLEO LUBRIFICANTE 15W40 L 472896 8 R$ 26,78 R$ 26,78 R$ 214,24

9 FILTRO DE COMBUSTÍVEL DIESEL FCD0775 UN 457391 2 R$ 55,85 R$ 55,85 R$ 111,70

10 FILTRO DE COMBUSTÍVEL KL582 UN 460060 3 R$ 11,87 R$ 11,87 R$ 35,61

11 FILTRO DE COMBUSTÍVEL KL583 UN 460160 2 R$ 12,63 R$ 12,63 R$ 25,26

12 FILTRO DE COMBUSTÍVEL REFIL KX268D UN 450584 5 R$ 30,99 R$ 30,99 R$ 154,95

13 FILTRO DE COMBUSTÍVEL KX444D UN 246496 4 R$ 49,92 R$ 49,92 R$ 199,68

14 FILTRO DE ÓLEO LUBRIFICANTE COM PORCA OC522 UN 463497 2 R$ 13,84 R$ 13,84 R$ 27,68

15 FILTRO DE ÓLEO LUBRIFICANTE GM TODOS OC90 UN 345795 2 R$ 12,88 R$ 12,88 R$ 25,76

16 FILTRO DE ÓLEO LUBRIFICANTE REFIL OX1016D UN 627312 2 R$ 31,88 R$ 31,88 R$ 63,76

MAPA COMPARATIVO DE PREÇO
Dispensa 49/2026



17 FILTRO DE ÓLEO LUBRIFICANTE REFIL OX1032D UN 297977 2 R$ 25,82 R$ 25,82 R$ 51,64

18 FILTRO DE AR DO MOTOR JFA507 UN 616057 2 R$ 58,40 R$ 58,40 R$ 116,80

19 FILTRO DE AR DO MOTOR ART9614 UN 457373 2 R$ 27,03 R$ 27,03 R$ 54,06

20 FILTRO DE AR DO MOTOR LX1070 UN 450429 3 R$ 125,21 R$ 125,21 R$ 375,63

21 FILTRO DE AR DO MOTOR LX1716 UN 457329 3 R$ 106,91 R$ 106,91 R$ 320,73

22 FILTRO DE AR DO MOTOR LX2125 UN 479235 2 R$ 71,09 R$ 71,09 R$ 142,18

23 FILTRO DE AR DO MOTOR LX3679 UN 627313 2 R$ 58,21 R$ 58,21 R$ 116,42

24 FILTRO DE AR DO MOTOR LX3680 UN 457377 3 R$ 78,86 R$ 78,86 R$ 236,58

25 FILTRO DE AR DO MOTOR LX523 UN 335239 2 R$ 12,05 R$ 12,05 R$ 24,10

26 BATERIA MOURA 100AH UN 297068 2 R$ 1.280,00 R$ 1.280,00 R$ 2.560,00

27 BATERIA MOURA 100AH UN 297065 2 R$ 1.450,00 R$ 1.450,00 R$ 2.900,00

28 BATERIA MOURA 100AH UN 238296 2 R$ 590,00 R$ 590,00 R$ 1.180,00

29 BATERIA MOURA 100AH UN 245348 2 R$ 995,00 R$ 995,00 R$ 1.990,00

TOTAL R$ 12.905,02
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MARINHA DO BRASIL

ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

I - Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público;

1.1.  A aquisição do objeto surge em razão da necessidade de manter  os  níveis 
mínimos  de  mobilidade,  segurança  e  operacionalidade  da  frota  de  viaturas 
administrativas e  operacionais  das  Organizações  Militares  (OM) que compõem este 
processo licitatório, as quais demandam peças de reposição originais ou genuínas para 
a execução de manutenções preventivas programadas em suas bases de trabalho.

1.2. A Organização Militar Gerenciadora é a responsável pela condução do certame 
focado na aquisição de peças, componentes e insumos automotivos em geral.

1.3. O objeto desta contratação tem a finalidade de abastecer e manutenir as frotas 
de veículos das Organizações Militares participantes por meio do fornecimento dos 
materiais e autopeças licitados.

1.4.  A não aquisição das peças poderá acarretar a indisponibilidade da frota de 
viaturas, a paralisação de atividades logísticas e operacionais essenciais, além do risco 
de acidentes e da célere deterioração do patrimônio móvel público sob a guarda da 
União por falta de manutenção em tempo oportuno.

1.5  Motivação: A  Norma para  Administração  de  Transportes  da  Marinha  prevê 
expressamente que as despesas de manutenção preventiva são aquelas destinadas a 
mitigar  falhas,  manter  as  condições de segurança de tráfego,  eficiência mecânica e 
preservação  dos  veículos  que  integram  a  relação  de  material  distribuído  à  OM. 
Portanto,  a Organização Militar responsável  deve manter o controle direto e o zelo 
sobre a frota sob sua guarda. Em relação às OM apoiadas, a manutenção mantém-se 
amparada nos Regimentos Internos de cada Organização Militar, os quais determinam 
a  responsabilidade  individual  em  prover  manutenção,  conservação  e  prontidão 
operacional dos seus meios de transporte terrestres.

II - Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo 
critérios e práticas de sustentabilidade;

2.1. O objeto deste pregão é considerado bem comum, pois é possível estabelecer, 
por  intermédio  de  especificações  usualmente  praticadas  no mercado de  autopeças 
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Continuação dos Estudos Técnicos Preliminares.
(códigos  de  referência,  catálogos  de  montadoras  e  padrões  de  compatibilidade), 
critérios de qualidade e desempenho peculiares ao objeto,  de modo que a decisão 
entre as propostas ofertadas ocorra com base no critério de menor preço por item ou 
maior desconto sobre tabela, em estrita observância ao art. 6º, inciso XLI, e ao art. 29 
da Lei nº 14.133, de 2021.

      2.2. O prazo de entrega dos bens é de, no máximo, 30 (trinta) dias consecutivos, em 
remessa  total  ou  parcelada,  contados  a  partir  do  recebimento  pelo  fornecedor  da 
respectiva Nota de Empenho, devidamente assinada pelo Ordenador de Despesas da 
Estação Naval do Rio Negro ou por outra autoridade que eventualmente o substitua. O 
recebimento ocorrerá em dias úteis, no horário das 08:00h às 15:00h, nos seguintes 
endereços:

 ENRN - Estação Naval do Rio Negro: VILA BURITI - Rua Rio Itaquaí s/nº - 
 COM9DN -Comando do 9º Distrito Naval -Rua Bernardo Ramos S/Nº- Ilha 
de São Vicente – Centro – Manaus, AM  - CEP: 69005-310; e

A  entrega  do  material  deverá  ocorrer  em  dias  úteis  e  horário  entre 
08:00hs às 15:00hs.

    2.3.  Caso  não  seja  possível  a  entrega  na  data  assinalada,  a  empresa  deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 05(cinco) dias de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior.

      2.4 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo pelo responsável  para 
realizar  o  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior 
verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de 
Referência e na proposta.

      2.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando apresentarem 
defeitos  de  fabricação,  oxidação  ou  estiverem  em  desacordo  com  os  códigos  e 
especificações solicitadas, devendo ser integralmente substituídos no prazo máximo de 
10 (dez) dias, a contar da notificação formal da contratada, sob suas exclusivas custas 
logísticas e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

     2.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional.

2.7. Na hipótese de a verificação técnica do item anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
por decurso de prazo no dia do esgotamento do período assinalado.

2.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

2.9 No ato da entrega, os materiais devem estar obrigatoriamente acompanhados 
da  Nota  Fiscal  correspondente,  contendo  discriminados  os  números  de  peça  (part 
numbers) e marcas, devidamente preenchida e sem rasuras, devendo vir embalados de 
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Continuação dos Estudos Técnicos Preliminares.
forma adequada e na quantidade estabelecida na Nota de Empenho, visando evitar 
qualquer dano na armazenagem e permitir completa segurança durante o transporte.

2.10. O transporte, o acondicionamento e as embalagens adequadas das autopeças 
objeto deste pregão serão de inteira responsabilidade técnica e financeira da empresa 
contratada.

2.11.  Condicionam-se  a  aceitação  da  proposta  e  o  recebimento  dos  materiais 
licitados às seguintes prescrições obrigatórias:

• 2.11.1. Não serão aceitas peças paralelas que comprometam a garantia 
de  fábrica  dos  veículos  ou  que  estejam  em  desacordo  com  as 
especificações constantes no Termo de Referência.

• 2.11.2. Todos os itens fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, 
produzidos  por  empresa  especializada  (gama  de  reposição 
original/genuína),  devendo  sua  procedência  industrial  ser  facilmente 
aferida pela embalagem original lacrada de fábrica. Não serão aceitos 
produtos recondicionados, remanufaturados ou sem marca identificável.

2.12.  O  transporte  e  embalagem  dos  materiais  objeto  deste  pregão  serão  de 
responsabilidade da empresa contratada.

2.14. A CONTRATANTE reserva-se o direito de não aceitar o material que estiver em 
desacordo com as especificações técnicas.

2.15. Dos casos fortuitos ou de força maior:

2.15.1. Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de rescisão 
contratual unilateral ou aplicação de penalidades, os inadimplementos decorrentes das 
situações  a  seguir,  quando vierem a afetar  a  realização dos serviços no local  onde 
estiver sendo executado o objeto do acordo:
a) Greve geral;
b) Calamidade pública;
c) Interrupção dos meios de transportes;
d) Condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e
e) Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do art. 393 da Lei nº 10.406, de
10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro).

2.15.2. Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela 
CONTRATADA  perante  a  CONTRATANTE.  Sempre  que  ocorrerem  situações  que 
impliquem  caso  fortuito  ou  de  força  maior,  o  fato  deverá  ser  comunicado  à 
CONTRATANTE, em até 24 horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido esse prazo, 
o  início  da  ocorrência  será  considerado  24  horas  antes  da  data  de  solicitação  de 
enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior.

2.15.3. Cessado o caso fortuito ou de força maior, a CONTRATADA deverá prosseguir 
o cumprimento do Contrato,  sendo responsabilidade da CONTRATADA a notificação 
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formal da cessação do caso fortuito ou de força maior, no prazo de até 5 (cinco) dias  
úteis, especificando o período de extensão necessário para o cumprimento do prazo 
constante da proposta comercial, sem qualquer atraso adicional.

2.15.4. O disposto nesta Cláusula não libera a CONTRATADA da obrigação de envidar 
esforços no sentido de evitar as causas de retardamento no cumprimento do prazo da 
proposta comercial.

2.15.5. Se, decorrido o período de um mês após a notificação à CONTRATANTE da 
ocorrência de caso fortuito ou de força maior, esse ainda persistir, a CONTRATANTE 
deverá  reunir-se  com  a  CONTRATADA  para,  mediante  entendimentos,  buscar  uma 
solução que atenda aos interesses de ambas as partes.

2.16. Da Sustentabilidade Ambiental:

2.16.1.  A  contratada  deverá  dar  preferência  ao  fornecimento  de  componentes 
automotivos  de  baixo  impacto  ambiental,  livres  de  amianto  ou  metais  pesados 
proibidos pela legislação vigente, e com maior ciclo de vida útil.

2.16.2.  Durante  a  execução  do  contrato,  a  contratada  deverá  observar 
rigorosamente a não geração, a redução, a reutilização e a reciclagem dos resíduos 
sólidos  e  embalagens  correlatas,  bem  como  a  disposição  final  ambientalmente 
adequada, em conformidade com a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 
Sólidos), regulamentada pelo Decreto nº 10.936/2022.

2.16.3. No que concerne a fluidos, lubrificantes e baterias (se inclusos nos itens), a 
contratada deverá assegurar o cumprimento das normas do CONAMA vigentes e a 
destinação final adequada das embalagens plásticas e protetivas através de canais de 
logística reversa ou descarte ecologicamente correto estabelecidos pela Administração 
Pública Federal.

2.16.4. A CONTRATADA deverá fazer, quando da aquisição de insumos contratuais, 
opção  gradativa  por  produtos  mais  sustentáveis,  com  estabelecimento  de  metas 
crescentes de aquisição, observando-se a viabilidade econômica e a oferta no mercado, 
com razoabilidade e proporcionalidade.

2.16.5. A CONTRATADA deverá observar as normas técnicas, elaboradas pela ABNT, 
nos termos da Lei n° 4.150/1962, para aferição e garantia da aplicação dos requisitos 
mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos materiais utilizados.

2.16.6. A CONTRATADA deverá verificar a conformidade dos produtos, insumos e 
serviços com os regulamentos técnicos pertinentes em vigor expedidos pelo INMETRO 
de forma a assegurar aspectos relativos à saúde, à segurança, ao meio ambiente ou à 
proteção do consumidor e da concorrência justa (Lei n° 9.933/1999).

2.16.7. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá observar a Política 
Nacional  sobre  Mudança  do  Clima  –  PNMC,  bem  como  seus  princípios,  objetivos, 
diretrizes e instrumentos (Lei n° 12.187/2009).

2.16.8. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA, deverá cumprir os critérios 
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de sustentabilidade ambiental  para a  aquisição de bens,  contratação de serviços  e 
obras  por  parte  dos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Federal  direta, 
autárquica  e  fundacional,  considerando  os  processos  de  extração  ou  fabricação, 
utilização e descarte dos produtos e matérias-primas (Instrução Normativa SLTI/MPOG 
n° 1, de 19/01/2010).

2.16.9. A CONTRATADA deverá observar o disposto nos art. 5º e 6º da IN nº 01/2010 
– SLTI/MPOG referente à sustentabilidade ambiental, cuja comprovação pode ser feita 
por uma das seguintes formas:
a)  Mediante  apresentação  de  certificação  emitida  por  instituição  pública  oficial  ou 
instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem 
fornecido cumpre com as exigências do edital, de acordo com o § 1º do art. 5º da IN 
01/2010/MPOG;
b) Por Declaração, com a firma reconhecida em Cartório de Registro Público, onde a 
licitante  afirma  possuir  o  compromisso  e  responsabilidade  com  a  Sustentabilidade 
Ambiental, nos termos das exigências impostas pela IN 01/2010;
c)  Com a apresentação de documento probatório (atestado, declaração, certificado, 
registro,  credenciamento,  etc)  emitido  por  Órgãos  Públicos  de  qualquer  ente  da 
Federação que tenha competência legal na área ambiental que o produto ofertado, 
comercializado,  ou  o  fornecedor,  distribuidor  ou  fabricante  está  devidamente 
cadastrado, registrado, etc no respectivo Órgão; ou
d) Com a apresentação de documentos, registrados em Cartório de Ofícios de Registros
Públicos,  que  o  fornecedor  está  em  fase  de  implantação  de  práticas  sustentáveis, 
informando quais são as práticas já implantadas e quais as metas pretendidas a atingir 
na questão da sustentabilidade ambiental.

2.17. A CONTRATADA deverá atender o parecer n. 026/2016/DECOR/CGU/AGU e IN 
n° 06/2013-IBAMA, sobre o Cadastro Técnico Federal – CTF.

2.18. O descumprimento de normas ambientais constatadas durante a execução do 
Contrato será comunicado pela CONTRATANTE ao órgão de fiscalização do município 
ou do estado sede da CONTRATANTE, bem como à União.

III - Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas 
possíveis de soluções;

3.1.  O  levantamento  de  mercado  é  o  procedimento  adotado  para  verificar  as 
condições e exigências do mercado fornecedor para a necessidade levantada, de modo 
a possibilitar a compatibilidade entre os requisitos propostos pela área demandante e 
as possíveis soluções que o mercado fornecedor pode proporcionar.

3.2. A IN nº 65/2021 dispõe sobre o procedimento administrativo, a fim de realizar a 
pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no 
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

3.3. Em conformidade com o art. 5º da referida norma, será realizada a pesquisa de 
preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a 
aquisição  de  bens  e  contratação  de  serviços  em  geral,  mediante  a  utilização  dos 
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I-  Composição  de  custos  unitários  menores  ou  iguais  à  mediana  do  item 
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correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de 
preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente;

III  -  Dados  de  pesquisa  publicada  em  mídia  especializada,  de  tabela  de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e 
compreendidos  no  intervalo  de  até  6  (seis)  meses  de  antecedência  da  data  de 
divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;

IV  -  Pesquisa  direta  com,  no  mínimo,  3  (três)  fornecedores,  mediante 
solicitação  formal  de  cotação,  por  meio  de  ofício  ou  e-mail,  desde  que  seja 
apresentada  justificativa  da  escolha  desses  fornecedores  e  que  não  tenham  sido 
obtidos  os  orçamentos  com  mais  de  6  (seis)  meses  de  antecedência  da  data  de 
divulgação do edital; ou

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data 
das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de 
divulgação  do  edital,  conforme  disposto  no  Caderno  de  Logística,  elaborado  pela 
Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia.

3.4. A pesquisa de preços é fundamental para o planejamento das compras públicas, 
uma vez que é a partir dessa pesquisa que o custo do objeto é estimado. Dessa forma, 
as fontes da pesquisa de preços estão descritas abaixo, tendo como base os preços 
encontrados para compor o preço máximo aceitável desta licitação.

   3.5. A maior parte da pesquisa de preços foi realizada com empresas sediadas em 
Manaus,  considerando que os valores praticados por  fornecedores locais  tendem a 
refletir com maior precisão a realidade econômica e social do município. Entende-se 
que cotações obtidas em outros estados podem não representar adequadamente o 
contexto  regional,  o  que  poderia  comprometer  a  fidedignidade  da  estimativa  de 
custos.

   3.6. As pesquisas foram conduzidas por meio de solicitações formais de cotação e 
pela consulta a sítios eletrônicos de empresas locais.

   3.7. Nos casos em que não foi possível localizar orçamentos junto a fornecedores da 
região de Manaus, e após a adoção das medidas previstas nos incisos I e II do referido 
artigo, a pesquisa de preços foi complementada conforme o disposto no inciso III.

3.8.  Com base nos requisitos  definidos,  realizou-se o levantamento de mercado 
para  identificar  quais  soluções  existentes  no  mercado  atendem  aos  requisitos 
estabelecidos, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender à necessidade 
da contratação, com os respectivos preços estimados, levando-se em conta aspectos de 
economicidade, eficácia, eficiência e padronização.

3.9. Opta-se por realizar-se a presente licitação valendo-se do Sistema de Registro 
de Preço (SRP) Pregão Eletrônico – Compras, em virtude do exato enquadramento das 
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necessidades da Organização Militar (OM),  de acordo com o art.  3º do Decreto nº 
11.462/2023, nos requisitos fundamentais para utilização desse sistema, a saber:

I  -  Quando,  pelas  características  do  objeto,  houver  necessidade  de 
contratações permanentes ou frequentes;

II  -  Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por  unidade de medida,  como 
quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;

III - Quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais 
de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas;

IV - Quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto 
federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou

V - Quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração.

3.10. Para a presente contratação, adotar-se-á o item “V” do art. 3º do Decreto nº 
11.462/2023 como fundamentação para utilização desse sistema.

3.11.  Salienta-se que como característica do SRP está a  não obrigatoriedade de 
contratação  das  quantidades  (estimadas)  ora  licitadas,  visto  que  as  solicitações  de 
fornecimento  atenderão  às  necessidades  das  Organizações  Militares  Apoiadas  no 
período de vigência da Ata de Registro de Preços.

IV  -  descrição  da  solução como um todo,  inclusive  das  exigências  relacionadas  à 
manutenção  e  à  assistência  técnica,  quando  for  o  caso,  acompanhada  das 
justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução;

4.1. A contratação de empresa para atender o objeto licitado garante o princípio 
constitucional  da  isonomia  e  da  seleção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a 
Administração,  que  será  processada  e  julgada  em  estrita  conformidade  com  os 
princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

V - Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,  considerando a interdependência 
com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

5.1.  A demanda do órgão gerenciador tem como base as seguintes características:
     5.1.2.  A  quantidade  de  material  a  serem  adquiridos  resulta  do  cálculo  da 
necessidade para um período de 12 meses.
           5.1.3. Vale ressaltar que os subsídios levantados são apenas números estimados 
para caso sejamos contemplados com recurso total. Sendo assim, os valores levantados 
em  sua  maioria,  seriam  efetivamente  utilizados  para  reparo/manutenção 
possivelmente de 100% de todos os serviços necessários no período de 12 meses, de 
forma  que,  as  OM  mantenham-se  em  dia  com  as  manutenções  e  aspecto 
infraestrutural em condições perfeitas e mais seguras. No entanto, qualquer recurso 
provisionado para a OM é de grande vulto para mantivermos em situações aceitáveis 
os reparos infraestruturais primordiais de cada departamento. 
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      5.1.4. A aquisição do material visa adquirir novos itens ou substituir os que estão 
obsoletos e inoperantes, e que o custo final para revitalização desses equipamentos 
por aquisição de sobressalentes e contratação de mão de obra qualificada torna-se 
economicamente inviável para que se tenha o correto funcionamento dos mesmos.

5.1.5. A estratégia de fornecimento da quantidade máxima não será superior a 50%
(cinquenta  por  cento)  da  quantidade  total  do  item  no  certame,  a  fim  de  evitar  a 
inviabilidade  do  fornecimento  do  item  pela  capacidade  produtiva  do 
fabricante/fornecedor se demandada em curto prazo de tempo.

VI  -  Estimativa  do  valor  da  contratação,  acompanhada  dos  preços  unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu 
sigilo até a conclusão da licitação;

6.1.  A  Pesquisa  de  Preços  tem  por  característica  conhecer  o  custo  estimado  e 
existência de recursos suficientes para a aquisição de bens ou contratação de serviços, 
estabelecendo também o valor máximo de referência a ser negociado durante fase de 
lances no processo licitatório.

6.2. Os valores obtidos na pesquisa foram avaliados criticamente, no sentido de que 
o  preço  médio  não  apresente  grandes  variações  em  seus  extremos,  não 
comprometendo  a  estimativa  do  preço  de  referência,  representando  de  forma 
satisfatória os preços praticados no mercado.

6.3.  A  pesquisa  de  preços  está  materializada  em  documento  e  contém  a 
identificação  do  agente  responsável  pela  cotação,  caracterização  das  fontes 
consultadas, série de preços coletados, método matemático aplicado para a definição 
do  valor  estimada  e  justificativa  para  a  metodologia  utilizada,  em  especial  para  a 
desconsideração de valores  inexequíveis,  inconsistentes  e  excessivamente elevados, 
quando aplicável.

6.4. O preço de estimado adotado foi a mediana ou média dos valores obtidos na 
pesquisa de preços de cada item individualmente, conforme preceitua o art. 6º da IN 
nº 65/2021, de acordo com motivos a seguir:

a) A utilização da mediana é aconselhável quando a pesquisa se apresenta de 
forma heterogênea, uma vez que, nesse caso, há influência dos extremos dos dados 
coletados.  Já  a  média  é  indicada  quando  os  preços  estão  dispostos  de  forma 
homogênea, sem a presença de valores extremos.

b) A variação do preço entre o maior e o menor valor será considerada baixa 
se apresentar percentual igual ou inferior a 25% (vinte e cinco por cento), sendo nesse 
caso indicada a  média  como critério  de definição do valor  de mercado.  Se  ela  for 
superior  a  25%  (vinte  e  cinco  por  cento),  indica  a  presença  de  valores  extremos 
afetando a média, situação em que se recomenda o uso da mediana como critério de 
definição do preço médio.

6.5. Para desconsiderar os preços inexequíveis ou excessivamente elevados, foram 
adotados critérios fundamentados e descritos abaixo:

a) Foram considerados inexequíveis os preços abaixo de 30% (trinta por cento) 
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de referência de todos os orçamentos, definido como Limite Inferior (LI).

b)  Foram considerados excessivamente elevados os  preços  30% (trinta  por 
cento) acima do preço de referência de todos os orçamentos, definido como Limite 
Superior (LS).

6.6. Depois de desconsiderados os preços inexequíveis e excessivamente elevados, 
calculou-se a média/mediana dos preços restantes para definir o preço máximo que a 
administração se dispõe a pagar por determinado objeto, levando-se em consideração 
o  preço  estimado,  os  aspectos  mercadológicos  próprios  à  negociação  com  o  setor 
público e os recursos orçamentários disponíveis e posteriormente, confeccionados o 
Mapa Comparativo de Preços.

6.7. O valor máximo aceitável para a contratação será de  R$  125.451,15  (cento e 
vinte e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um e quinze centavos).

VII - Justificativas para o parcelamento ou não da solução, se aplicável;

7.1. O parcelamento da contratação é possível, a licitação será por item e estes itens 
estão divididos na menor parcela possível.  Não haverá prejuízo para o conjunto da 
solução,  visando  propiciar  a  ampla  participação  de  licitantes,  que  embora  não 
disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 
relação a itens ou unidades autônomas, bem como o ganho de economia de escala.

7.2. A presente licitação está dividida por itens, facultado ao licitante participar de 
quaisquer dos itens de seu interesse.

VIII - contratações correlatas e/ou interdependentes;

8.1.  Não  há  contratações  correlatas  e/ou  interdependentes  para  viabilidade  da 
contratação desta demanda.

IX - Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou 
entidade, identificando a previsão no Plano Contratações  Anual (PCA) ou, se for o 
caso, justificando a ausência de previsão;

9.1. O objeto desta contratação está previsto no Plano de Ação (PA) 2026 e Plano de 
Aplicação  de  Recursos  (PAR)  2026  das  Organizações  Militares  subordinadas  ao 
Comando do 9º Distrito Naval.

9.2.  Por  oportuno,  destaca-se  que  as  Forças  Armadas  estão  dispensadas  da 
elaboração  do  PCA,  nos  termos  do  parágrafo  único  do  art.1°  do  Decreto  n° 
10.947/2022.

X - Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional 
sustentável;

10.1.  Por  meio  da  presente  contratação,  a  MB busca  garantir  materiais  com a 
qualidade  necessária  para  assegurar  o  desenvolvimento  de  suas  atividades 
administrativas e operativas, como também obter economia de escala e redução dos 
custos logísticos de sua Cadeia de Suprimentos.
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XI - Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do 
contrato,  inclusive  quanto  à  capacitação  de  servidores  ou  de  empregados  para 
fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização;

11.1. De acordo com o inciso XI do art. 9º da IN 58/2022, a OMAp deve se certificar 
sobre  quais  providências  devem  ser  estabelecidas  pela  Administração,  inclusive 
quando a capacitação de pessoal para gestão e fiscalização do contrato e adequação do 
ambiente da organização.

11.2. Os militares responsáveis pela fiscalização do contrato são cursados ou estão 
cursando o Curso de Fiscalização de Contratos, ministrado pelo Centro de Instrução 
Almirante Newton Braga (CIANB), conforme preconizado no inciso II do art. 7° da Lei 
14.133/2021.

XII - Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento; e

12.1. A aquisição e a aplicação de peças de reposição e insumos automotivos para 
a manutenção de viaturas podem ocasionar impactos ambientais significativos ao 
longo do ciclo de vida dos produtos e de sua substituição mecânica, destacando-se:

I - I - Geração de resíduos sólidos perigosos e Classe I: Descarte de peças metálicas 
obsoletas, filtros de óleo e de combustível usados, estopas e panos contaminados 
com  hidrocarbonetos,  pastilhas  de  freio  gastas  e  embalagens  plásticas  e  de 
papelão;

II - Riscos de contaminação gravíssima do solo e dos corpos d'água: Decorrentes 
do  manuseio,  armazenamento  ou  descarte  inadequado  de  fluidos  hidráulicos, 
óleos  lubrificantes  usados  ou  contaminados  (OLUC),  aditivos  de  radiador 
(etilenoglicol) e soluções ácidas de baterias;

III  - Impactos de Logística Reversa Complexa: Armazenamento e destinação de 
componentes de alto impacto ambiental pós-consumo, como baterias automotivas 
chumbo-ácido e pneus inservíveis;

IV - Consumo de recursos naturais e poluição: Emissões atmosféricas associadas à 
cadeia de transporte e distribuição logística das peças até Manaus/AM, além do 
consumo  indireto  de  minerais  e  derivados  de  petróleo  para  a  fabricação  dos 
componentes novos.

12.2.  Para  a  prevenção,  mitigação  e  tratamento  desses  impactos,  deverão  ser 
rigorosamente  observadas  pela  Contratada  e  pelas  Organizações  Militares  as 
seguintes medidas e dispositivos normativos:

I – Resolução CONAMA nº 401/2008: Dispõe sobre os limites máximos de chumbo, 
cádmio e mercúrio e os critérios para o gerenciamento ambientalmente adequado 
de pilhas e baterias automotivas, fixando a obrigação de devolução do item usado 
ao fabricante/distribuidor;

II  –  Resolução  CONAMA  nº  401/2008: Dispõe  sobre  os  limites  máximos  de 
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chumbo, cádmio e mercúrio e os critérios para o gerenciamento ambientalmente 
adequado de pilhas e baterias automotivas, fixando a obrigação de devolução do 
item usado ao fabricante/distribuidor;

III – Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos (alterada pela Lei 
nº 14.026/2020): Institui a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos  e  impõe  o  sistema  de  logística  reversa  obrigatória para  produtos 
eletroeletrônicos,  baterias  chumbo-ácido,  óleos  lubrificantes,  seus  resíduos  e 
embalagens;

IV – Lei nº 6.938/1981 – Política Nacional do Meio Ambiente: Dispõe sobre as 
obrigações gerais de preservação e mitigação de danos ambientais na execução de 
serviços de apoio logístico e manutenção da frota pública;

V – Lei  nº 9.605/1998 – Lei de Crimes Ambientais: Tipifica condutas lesivas ao 
meio ambiente e estabelece sanções penais e administrativas para o descarte ou 
vazamento de resíduos perigosos e óleos sem licenciamento;

VI – Decreto nº 10.936/2022: Regulamenta a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
detalhando os deveres dos comerciantes e distribuidores de autopeças e fluidos 
em estruturar os pontos de recolhimento e o retorno dos materiais descartados;

VII – Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1/2010: Determina a inclusão de critérios 
de sustentabilidade nas aquisições federais, exigindo:

a)  Preferência por  autopeças que possuam embalagens modulares,  com menor 
volume possível e fabricadas com material 100% reciclável;

b) Fornecimento de produtos livres de amianto (especialmente em pastilhas e lona 
de  freio)  e  em  conformidade  com  as  diretrizes  de  redução  de  substâncias 
perigosas;

VIII – ABNT NBR 10004/2004 (Resíduos Sólidos – Classificação): Garante o correto 
enquadramento dos resíduos gerados na manutenção das viaturas, classificando os 
fluidos,  filtros  e  baterias  como  Resíduos  Classe  I  (Perigosos),  exigindo 
armazenamento segregado em recipientes estanques e identificados até a coleta 
pelo canal de logística reversa.

XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação.

13.1.  A  contratação de  peças  para  manutenção de viaturas  é  viável  e  razoável, 
conforme a Lei nº 14.133/2021 e a IN SEGES/ME nº 58/2022, pois atende ao interesse 
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público ao garantir a segurança e prontidão da frota, evitando a paralisação de veículos 
e a deterioração do patrimônio da União.

Membros da Equipe de Planejamento:

ANDERSON ALONSO LACERDA RANGEL
Capitão de Corveta

Chefe do Departamento de Administração

ASSINADO DIGITALMENTE

KELLY CRISTINA DA SILVA BARBOSA FINI
Primeiro-Tenente (RM2-T)

Encarregada da Divisão de Pessoal

ASSINADO DIGITALMENTE

Em cumprimento ao disposto no inciso I do art. 18 da Lei nº 14.133/2021 e nos arts. 21  
a 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022, aprovo o documento de Estudos 
Técnicos Preliminares, a fim de demonstrar o planejamento da contratação, de acordo 
com o inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021.

APROVADO POR:

   RODRIGO SILVA DIAS
Capitão de Fragata

Ordenador de Despesas
 ASSINADO DIGITALMENTE

- 12 de 12 - 
Assinatura Digital Institucional

Leandro P. Alves
056.***.***-20

30/09/2026 15:43:36 -03 CPF
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AVISO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA
49/2026

CONTRATANTE (UASG)
788810

OBJETO
Aquisição de peças de reposição de viaturas (insumos) a fim de atender 
as necessidades da Estação Naval Rio Negro, do Comando do 9° Distrito 
Naval e suas Organizações Militares subordinadas na área de Manaus-
AM, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 12.905,02

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
De 13/10/2026

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 08h00 até 14h00

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço por item

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM
NÃO

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
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MARINHA DO BRASIL

ESTAÇÃO NAVAL DO RIO NEGRO

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 49/2026

(Processo Administrativo n°  63160.001340/2026-82

Torna-se público que a Estação Naval do Rio Negro (ENRN), por meio da Divisão de Licitações e Contratos, 
realizará dispensa eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos  
termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 8 de julho de 
2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais normas aplicáveis.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 
dispensa  de  licitação, Aquisição  de  peças  de  reposição  de  viaturas  (insumos)  a  fim  de  atender  as 
necessidades da Estação Naval Rio Negro, do Comando do 9° Distrito Naval e suas Organizações Militares 
subordinadas na área de Manaus-AM, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
ferramenta  informatizada  integrante  do  Sistema  de  Compras  do  Governo  Federal  –  Compras.gov.br,  
disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

3.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no  Portal Nacional de Contratações 
Públicas  -  PNCP,  e  encaminhado  automaticamente  aos  fornecedores  registrados  no  Sistema  de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor  é  o responsável  por  qualquer  transação efetuada diretamente ou por  seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2. Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos  
termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às  
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham  

https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
http://www.gov.br/compras
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
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celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta  
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno por-
te, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor  
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos  
da Lei Complementar nº 123, de 2006, e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015.

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação:

3.3.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

3.3.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa;

3.3.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,  
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.3.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por  cento)  do capital  com direito a voto,  responsável  técnico ou 
subcontratado,  quando  a  contratação  versar  sobre  obra,  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ela 
necessários;

3.3.6. pessoa física ou jurídica que se encontre,  ao  tempo da contratação,  impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.7. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.3.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;

3.3.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.3.11. Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição.

3.3.12. sociedades cooperativas.

3.3.13. pessoas físicas.

3.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 
agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5. O impedimento de que trata o item 3.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do fornecedor.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.3.4 e 3.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade.

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.8. O disposto nos itens 3.3.4 e 3.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto  básico e  do projeto  executivo,  nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021.

3.10. A vedação de que trata o item 3.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica.

4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O  fornecedor  interessado,  após  a  divulgação  do  Aviso  de  Contratação  Direta,  encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento.

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertado, vinculam a Contratada.

4.4. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos 
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou 
indiretamente na execução do objeto.

4.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,  nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas.

4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

4.7. A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas 
contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o  proponente  o 
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compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades  adequadas  à  perfeita  execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a  90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, 
em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;

4.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos;

4.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 
firmes e verdadeiras;

4.9.4. que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com  deficiência  e  para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 
7°, inciso XXXIII, da Constituição; e

4.9.6.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

4.10. O fornecedor  organizado  em cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em campo próprio  do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.11. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício.

4.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua 
proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor 
preço ou maior desconto, conforme o caso).

4.13.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os  
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

4.13.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da  
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta.

4.13.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde  
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

4.13.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame  
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos 
dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

5. DA FASE DE LANCES

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
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5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico,  sendo imediatamente informados do seu recebimento e  do valor  consignado no 
registro. 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 
lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de  R$ 0,10 (dez 
centavos).

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 
no sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Imediatamente  após  o  término  do  prazo  estabelecido  para  a  fase  de  lances,  haverá  o  seu 
encerramento,  com  o  ordenamento  e  divulgação  dos  lances,  pelo  sistema,  em  ordem  crescente  de 
classificação.

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar.

6. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a  contratação,  o  gestor  poderá negociar  condições mais 
vantajosas. 

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor 
preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 
pela Administração.

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por 
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado,  mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo 
do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado 
na ata  do procedimento da dispensa eletrônica,  devendo esta ser  anexada aos autos do processo de 
contratação.
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6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 
solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for 
o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1. Sicaf;

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 

6.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e

6.4.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União.

6.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora.

6.5.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá 
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada 
lei.

6.6. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas ao CEIS, 
CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

6.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.

6.7.2. O  fornecedor será convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 
desclassificação.

6.7.3. Constatada a existência de sanção,  o  fornecedor será reputado inabilitado,  por  falta  de 
condição de participação.

6.8. Caso  o  fornecedor  provisoriamente  classificado  em primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor  
verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado.

6.8.1. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao  
benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da  
margem de preferência.

6.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.10.1. contiver vícios insanáveis;

6.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos;

6.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação;
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6.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.10.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de Referência;

6.10.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, 
desde que insanável.

6.11. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

6.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou uni-
tários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de  
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha es-
tabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do pró-
prio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados  
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções co-
letivas de trabalho vigentes.

6.12. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de 
aceitabilidade de preços considerará o seguinte:

6.13. Se  houver  indícios  de inexequibilidade da  proposta  de preço,  ou  em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 
exequibilidade da proposta.

6.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

6.14.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.16. Se  a  proposta  ou  lance  vencedor  for  desclassificado,  será  examinada  a  proposta  ou  lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

6.17. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para 
a sua continuidade.

6.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado 
na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
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7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 
documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s).

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre.

7.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será  feita  por  meio  do  somatório  dos  quantitativos  de  cada  consorciado  e,  para  efeito  de  habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação 
dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf,  o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena 
de inabilitação.

7.7. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos  mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.

7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.

7.9. Se o fornecedor for  a matriz,  todos os documentos deverão estar  em nome da matriz,  e se o 
fornecedor for a filial,  todos os documentos deverão estar em nome da filial,  exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz.

7.10. Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com diferenças  de  números  de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.

7.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis.

7.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá  
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do for-
necedor nos remanescentes.

7.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

7.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta.
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7.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação,  o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

8. DA CONTRATAÇÃO

8.1. Após a homologação e adjudicação,  caso se conclua pela contratação,  será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (TRÊS) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para  assinar  o  Termo  de  Contrato  OU     aceitar  instrumento  equivalente,  conforme  o  caso  (Nota  de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta.

8.2.1. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entidade  para  a 
assinatura  do  Termo  de  Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura,  mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo 
eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) 
dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico.

8.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que:

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabeleci-
da as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Di-
reta e seus anexos;

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 
138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da 
mesma Lei.

8.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato.

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. dar  causa à inexecução parcial  do contrato que cause grave dano à Administração,  ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado;

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

9.1.14. Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;

9.1.15. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;

9.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 
9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

9.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

9.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.

9.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

9.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias  
úteis, contado da data de sua intimação.

9.5. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.6. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.

9.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

9.8.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 
orientações dos órgãos de controle.

9.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

9.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

9.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção,  informar  e  manter  atualizados  os  dados  relativos  às  sanções  por  ele  aplicadas,  para  fins  de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

9.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados  (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:

10.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data;

10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas;

10.1.2.1. No  caso  do  subitem  anterior,  a  contratação  será  operacionalizada  fora  deste 
procedimento.

10.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habili-
tação, conforme o caso.

10.2. As providências dos subitens  10.1.1  e  10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 
da Administração na respectiva notificação.

10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do  negócio  diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pela  Administração  ou  de  sua 
desconexão.

10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,  
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 
ao procedimento.

10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem  a  substância  das  propostas,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  despacho 
fundamentado,  registrado  em ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  validade  e  eficácia  para  fins  de 
habilitação e classificação.

10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação.

10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

10.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

10.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

10.12.1. ANEXO I – Termo de Referência

  Manaus-AM, na data da assinatura.
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